
RECURSO ESPECIAL Nº 2075173 - RS (2023/0182692-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
RECORRIDO : FELIPE ARLINDO KRUCHE MACIEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. PANDEMIA DA COVID-19. IMPOSSIBILIDADE DE
CÔMPUTO FICTÍCIO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. CUMPRIMENTO EFETIVO NECESSÁRIO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
INDEVIDA. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo  contraMinistério Público do Rio Grande do Sul
acórdão do Tribunal estadual, que reconheceu o cumprimento fictício das condições
impostas em suspensão condicional do processo, em razão da pandemia de Covid-19,
e extinguiu a punibilidade do réu.
2. O Tribunal  considerou que o período de suspensão das condições dea quo
comparecimento pessoal em juízo e de prestação de serviços à comunidade, devido à
pandemia, poderia ser computado como efetivamente cumprido.
3. O Ministério Público sustenta que há prova do cumprimento de apenas 10 das 60
horas de serviços comunitários, o que não caracteriza adimplemento substancial das
condições, sendo inviável considerar como pena cumprida o período de suspensão em
razão da pandemia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o período de suspensão das
condições impostas em razão da pandemia de Covid-19 pode ser considerado como
efetivamente cumprido para fins de extinção da punibilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite, por ausência de
previsão legal, que o período de suspensão das condições impostas em razão da
pandemia seja considerado como efetivamente cumprido.
6. O efetivo cumprimento das condições impostas é necessário para a extinção da
punibilidade, não sendo suficiente o mero decurso do prazo fixado para o seu
cumprimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso provido.
Tese de julgamento: "1. O período de suspensão das condições impostas em razão da
pandemia de Covid-19 não pode ser considerado como efetivamente cumprido para
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fins de extinção da punibilidade. 2. O efetivo cumprimento das condições impostas é
necessário para a extinção da punibilidade".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.099/1995, art. 89, § 5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl no HC 872.490/PR, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no9/9/2024 12/9/2024
RHC 158.950/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/4/2022

; STJ, 29/4/2022 RHC n. 159.318, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador
.convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de  8/3/2022 14/3/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos18/06/2025 24/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. PANDEMIA DA COVID-19. IMPOSSIBILIDADE DE
CÔMPUTO FICTÍCIO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. CUMPRIMENTO EFETIVO NECESSÁRIO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
INDEVIDA. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo  contraMinistério Público do Rio Grande do Sul
acórdão do Tribunal estadual, que reconheceu o cumprimento fictício das condições
impostas em suspensão condicional do processo, em razão da pandemia de Covid-19,
e extinguiu a punibilidade do réu.

2. O Tribunal  considerou que o período de suspensão das condições dea quo
comparecimento pessoal em juízo e de prestação de serviços à comunidade, devido à
pandemia, poderia ser computado como efetivamente cumprido.

3. O Ministério Público sustenta que há prova do cumprimento de apenas 10 das 60
horas de serviços comunitários, o que não caracteriza adimplemento substancial das
condições, sendo inviável considerar como pena cumprida o período de suspensão em
razão da pandemia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o período de suspensão das
condições impostas em razão da pandemia de Covid-19 pode ser considerado como
efetivamente cumprido para fins de extinção da punibilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite, por ausência de
previsão legal, que o período de suspensão das condições impostas em razão da
pandemia seja considerado como efetivamente cumprido.

6. O efetivo cumprimento das condições impostas é necessário para a extinção da
punibilidade, não sendo suficiente o mero decurso do prazo fixado para o seu
cumprimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso provido.

Tese de julgamento: "1. O período de suspensão das condições impostas em razão da
pandemia de Covid-19 não pode ser considerado como efetivamente cumprido para
fins de extinção da punibilidade. 2. O efetivo cumprimento das condições impostas é
necessário para a extinção da punibilidade".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.099/1995, art. 89, § 5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl no HC 872.490/PR, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no9/9/2024 12/9/2024
RHC 158.950/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/4/2022

; STJ, 29/4/2022 RHC n. 159.318, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador
.convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de  8/3/2022 14/3/2022

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio
, com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contra oGrande do Sul a  

acórdão do Tribunal estadual no Recurso em Sentido Estrito n. 007210-
65.2018.8.21.0021, assim ementado (fl. 343):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E APRESENTAÇÃO EM JUÍZO
DURANTE O PERÍODO DE PANDEMIA PELO NOVO CORONAVÍRUS.
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO. LAPSO COMPUTADO COMO SURSIS
EFETIVAMENTE CUMPRIDO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE.
Superveniência de estado pandêmico durante o período de prova do sursis
processual em razão do avanço de casos de contaminação pelo novo coronavírus.
Suspensão das condições de comparecimento pessoal em juízo e de prestação de
serviços à comunidade com base no Ato nº 030/2020-CGJ-TJRS, na
Recomendação nº 62/2020-CNJ e na Orientação Técnica de 27-4-2020 do
Conselho Nacional de Justiça. Interrupção que não dependeu da vontade do
acusado, decorrendo de recomendação do Poder Judiciário em conjunto com
autoridades sanitárias. Impossibilidade de desconsideração de todo o período em
que esteve à disposição para adimplemento das condicionantes, inviabilizado fazê-
lo por motivo de força maior. Manutenção da decisão que reconhece o
cumprimento ficto das condições impostas e extingue a punibilidade do réu.
MATÉRIA PREQUESTIONADA. RECURSO EM SENTIDO DESPROVIDO.
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No presente recurso, o órgão ministerial sustenta que há prova do
cumprimento de apenas 10 das 60 horas de serviços comunitários, razão pela qual não
há falar em adimplemento substancial das condições, sendo inviável considerar como
pena cumprida o período de suspensão em razão da pandemia do Covid-19, uma vez
que isso esvaziaria as finalidades da suspensão condicional do processo e não há
previsão legal de extinção da punibilidade em tal hipótese.

Requer o provimento do recurso para que seja afastada a extinção da
punibilidade, determinando-se o efetivo cumprimento das penas alternativas
remanescentes impostas ao apenado.

Ofertadas contrarrazões (fls. 390/396), o Tribunal de origem admitiu o
recurso (fls. 399/418).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 434/439, pelo provimento do
apelo, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 105, III, “A” DA
CF. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
À COMUNIDADE. PANDEMIA DA CORONAVIRUS. IMPOSSIBILIDADE. DE
CONSIDERAÇÃO DE PERÍODO FICTO. PRECEDENTE DO STJ. PARECER
PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal comporta provimento.

Sustenta o recorrente que há prova do cumprimento de apenas 10 das 60
horas de serviços comunitários, razão pela qual não há falar em adimplemento
substancial das condições, sendo inviável considerar como pena cumprida o período
de suspensão em razão da pandemia do Covid-19, uma vez que isso esvaziaria as
finalidades da suspensão condicional do processo e não há previsão legal de extinção
da punibilidade em tal hipótese.

Tal compreensão alinha-se à jurisprudência desse Superior Tribunal sobre o
tema, pois não é admissível, por ausência de previsão legal, que se considere como
cumprida a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para não se
expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão da pena
restritiva de direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo cumprimento da pena
como instrumento tanto de ressocialização do apenado como de contraprestação em
virtude da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o requisito necessário
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(AgRg nos EDcl no HC n. 872.490/PR, relatorpara a extinção de sua punibilidade 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ). 9/9/2024 12/9/2024
Confira-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE.
DISPENSA DETERMINADA PELO JUÍZO SINGULAR, DIANTE DA SITUAÇÃO
DE PANDEMIA. CONSIDERAÇÃO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO COMO
TEMPO EFETIVO DE CUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PRECEDENTES DE
AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE
SUPERIOR. RECURSO DESPROVIDO.

1. Na espécie, a Agravante foi condenada à pena de 1 (um) ano de reclusão,
substituída por uma restritiva de direitos consistente em prestação de serviços à
comunidade, dando início ao cumprimento da reprimenda em janeiro de 2020. A
Reeducanda postula a extinção da pena, ao argumento, em síntese, que "em 17
de março de 2020 a 1.ª Vara Federal de Itajaí expediu a Portaria nº 315/2020,
dispensando os apenados com processos que tramitam naquela unidade
jurisdicional, do cumprimento da reprimenda, em razão da Emergência de Saúde
Pública" (fl. 15).

2. Por ausência de previsão legal, o tempo em que o apenado ficou
impossibilitado de exercer o trabalho comunitário em razão da pandemia da Covid-
19 não pode ser computado como pena cumprida. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 158.950/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,

julgado em , DJe de  - grifo nosso).26/4/2022 29/4/2022
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. PERÍODO DE
DISPENSA TEMPORÁRIA COMO EFETIVO CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES.
PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CNJ.
CUMPRIMENTO FICTO DE IMPOSIÇÃO LEGAL OU JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - , foi homologada a transação penal em relação à parte recorrente,In casu
pela suposta prática do delito tipificado no art. 129 do Código Penal Brasileiro, com
a aplicação imediata de pena restritiva de direitos (prestação de serviços à
comunidade).

II - Em virtude da pandemia de coronavírus e a suspensão das atividades em
geral, busca a d. Defesa a declaração da extinção da punibilidade, pelo
cumprimento ficto das condições impostas. Contudo, a Recomendação n. 62/CNJ
traduz mero aconselhamento aos Juízes da Execução Penal de suspensão
temporária de benefícios. Verbis: "Art. 5º Recomendar aos magistrados com
competência sobre a execução penal que, com vistas à redução dos riscos
epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação do vírus,
considerem as seguintes medidas: (...) V – suspensão temporária do dever de
apresentação regular em juízo das pessoas em cumprimento de pena no regime
aberto, prisão domiciliar, penas restritivas de direitos, suspensão da execução da
pena (sursis) e livramento condicional, pelo prazo de noventa dias".

III - Diante das peculiaridades do caso concreto, de prestação de serviços à
comunidade, o mero decurso do prazo fixado para o seu cumprimento não pode
ser considerado como efetivamente adimplido, de forma ficta, já que, embora não
haja culpa da parte recorrente em relação à pandemia de coronavírus e à
prejudicialidade de diversos serviços, por outro lado, não se pode concluir que as
finalidades últimas do que lhe fora imposto tenham sido atingidas por única razão

.temporal
IV - Nesse sentido: "no que diz respeito à pretensão de flexibilização da

interpretação dos arts. 148 e 149, da LEP, fundada na gravidade da pandemia da
COVID-19, é cediço que a Recomendação n. 62/CNJ, de 18 de março de
2020,  indica medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus
(COVID-19), no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. A referida
Recomendação, em seu art. 5º, inciso V, indica aos magistrados com competência
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sobre a execução penal a avaliação da necessidade de suspensão temporária do
cumprimento das penas restritivas de direitos, gênero do qual é espécie a
prestação de serviços à comunidade. (...) pode[ndo] o seu cumprimento ser
retomado a critério do Juízo da Execução, de acordo com a alteração da situação
fática impeditiva, não havendo, portanto, se falar em substituição da sanção
originalmente imposta ao recorrente (prestação de serviços à comunidade) por
outra modalidade de restritiva de direitos, com fundamento nos riscos da pandemia
da COVID-19" (AgRg no REsp n. 1.919.593/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, DJe de ). Recurso ordinário desprovido.14/5/2021

(RHC n. 159.318, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de  -8/3/2022 14/3/2022
grifo nosso).

Ademais, o § 5º do artigo 89 da Lei n. 9.099/1995 estabelece que expirado o
prazo de prova, sem que tenha havido revogação, o juiz decretará extinta a punibilidade
, pressupondo o cumprimento substancial das condições impostas. No presente caso,
conforme reconhecido pelo Tribunal , há prova do cumprimento de apenas 10 dasa quo
60 horas de serviço à comunidade, percentual que representa aproximadamente
16,7% do total determinado, o que não pode ser considerado substancial para fins de
extinção da punibilidade.

Assim, impõe-se a reforma do acórdão questionado, de modo a determinar
que o recorrido dê continuidade ao cumprimento das condições remanescentes da
suspensão condicional do processo, notadamente as 50 horas de prestação de
serviços à comunidade que restaram pendentes de adimplemento.

Ante o exposto, ao recurso especial, nos moldes acimadou provimento 
delineados.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.075.173 / RS
Número Registro: 2023/0182692-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00170898420188210021 170898420188210021 50072106520188210021

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : FELIPE ARLINDO KRUCHE MACIEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.24/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 24 de junho de 2025
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